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Homicídios de homens de quinze a 29 anos
e fatores relacionados no estado do Paraná, de 2002 a 2004

Homicides between men aged 15 to 29 years
and related factors in the State of Paraná, Brazil, 2002/2004

Resumo  Os homicídios constituem-se a primeira
causa de morte não natural no Brasil e seu estudo
pode subsidiar medidas para seu controle. O obje-
tivo deste estudo foi verificar a mortalidade por
homicídios e intervenções legais de homens jovens
no estado do Paraná, e identificar características
municipais correlacionadas. Foi realizado estudo
ecológico, com os municípios do Paraná como uni-
dades de análise. Foram calculados os coeficientes
de mortalidade por homicídios e intervenções le-
gais de homens de quinze a 29 anos, de 2002 a 2004
e obtidos dados socioeconômicos e demográficos
municipais. O coeficiente de mortalidade do esta-
do foi de 94,8 por cem mil. O tamanho da popula-
ção, a proporção de jovens de quinze a 24 anos, a
proporção de matrículas no ensino superior e o
índice de Gini foram os indicadores mais correla-
cionados à mortalidade por homicídios (p<0,0001).
Observaram-se maiores taxas nos municípios das
regiões metropolitanas, nos situados na fronteira
com o Paraguai e naqueles localizados no trajeto
destes com a Região Sudeste do país. As taxas de
mortalidade e a proporção de mortes por armas de
fogo aumentaram com o aumento do porte dos
municípios. A maior presença de jovens e a maior
disponibilidade de armas de fogo e drogas ilícitas
nesses municípios podem estar influenciando nes-
sas mais altas taxas.
Palavras-chave  Homicídio, Indicadores de saú-
de, Fatores socioeconômicos

Abstract  Homicides are the main cause of non-
natural death in Brazil and studies about them
may contribute to their control. The objective of
this study was to verify mortality rates due to
homicides and legal interventions among young
men in the State of Paraná, Brazil, and to identi-
fy correlated municipal characteristics. An eco-
logical study was conducted, having the munici-
palities of the State as units of analysis. Mortality
rates of homicides and legal interventions among
men from 15 to 29 years of age were calculated for
the years 2002-2004 and demographic and social
municipal indicators were obtained. Mortality
rate in the State was 94.8 per one hundred thou-
sand. The size of the population, the proportion
of young people aged 15 to 24 years, the propor-
tion of enrollments in universities and the Gini
index were the main indicators correlated to ho-
micide mortality (p<0.0001). Mortality rates
were highest in municipalities of metropolitan
regions, in those located at the border with Para-
guay and in those located in the way between
them and the Southeast Region of Brazil. Mortal-
ity rates and the proportion of deaths due to fire-
arms increased with the size of the municipality.
The greater number of youth and easier access to
firearms and illicit drugs in such places may be
influencing on these rates.
Key words  Homicide, Health status indicators,
Socioeconomic factors
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Introdução

A tendência ascendente da violência vem se apre-
sentando como um dos maiores desafios con-
temporâneos a serem enfrentados pelas socieda-
des latino-americanas1-4. Dentre as várias for-
mas de violência, a que cresce mais intensamente
são os homicídios4. No Brasil, a partir do final
da década de oitenta, os homicídios suplanta-
ram os acidentes de transporte e passaram a re-
presentar a principal causa externa de morte5.
Apesar de parte de esse aumento ser consequente
à melhoria da qualidade da informação sobre a
causa de morte, com redução de cerca de um
terço dos óbitos por causas externas de intenção
indeterminada6, não há como negar o fato de
que os homicídios se tornaram a causa mais im-
portante de morte de grande parte da população
brasileira, sobretudo de jovens do sexo masculi-
no. Esse fenômeno tem sido relacionado à dete-
rioração das condições de vida, à exclusão social,
à facilidade de obtenção de armas de fogo, à ex-
pansão do crime organizado, entre outros6,7.

As relações entre violência e condições de vida
têm levado pesquisadores a questionar os seus
determinantes e, apesar de a pobreza não gerar
necessariamente violência, as evidências apontam
maiores taxas de homicídios em áreas com bai-
xas condições de vida8. Todavia, um novo fato
que passou a chamar a atenção na presente dé-
cada é o deslocamento dos pólos de violência para
o interior dos estados brasileiros, como decor-
rência da desconcentração do desenvolvimento
econômico do país1. Porém, estudos sobre mor-
tes por causas violentas em algumas regiões do
Brasil ainda são escassos9. Nesse quadro, pode-
ria ser incluída a região Sul, com destaque para o
estado do Paraná, no qual pouco se têm explo-
rado as características municipais que possam
explicar o aumento progressivo das taxas a par-
tir da década de oitenta10. Especificamente em
relação aos homicídios juvenis (de quinze a 24
anos), no período entre 1994 e 2004, o estado
passou da décima oitava para a sétima posição
no ranking nacional1.

Do ponto de vista da saúde pública, é necessá-
ria uma análise do problema visando conhecer
suas características, alcance e distribuição5. O es-
tudo desses acontecimentos vai indicar as possí-
veis causas ou fatores que favorecem sua produ-
ção e esse conhecimento pode possibilitar a for-
mulação de programas visando à sua prevenção.

Os avanços da violência homicida das últi-
mas décadas no país são explicados pelo aumen-
to dos homicídios contra a juventude e, em vári-

os estados, essas causas respondem por mais da
metade do total de mortes de jovens. O estado
do Paraná destaca-se como uma das unidades
federadas que triplicou o volume absoluto de ho-
micídios juvenis11. Assim, visando melhor com-
preensão do fenômeno no estado, o estudo teve
por objetivo verificar a mortalidade por homicí-
dios e intervenções legais de homens de quinze a
29 anos nos municípios do estado do Paraná e
identificar as características correlacionadas.

Método

Trata-se de um estudo ecológico, transversal, ten-
do como unidades de análise os 399 municípios
do estado do Paraná. Foram analisados, entre
jovens de quinze a 29 anos, do sexo masculino,
os coeficientes de mortalidade por homicídios e
intervenções legais, isto é, as mortes em confron-
to com agentes policiais. A fim de aumentar a
estabilidade das taxas, calcularam-se coeficientes
referentes ao triênio 2002-2004.

Os dados de mortalidade foram obtidos do
Sistema de Informações em Mortalidade (SIM)
do Ministério da Saúde, disponíveis em discos
compactos e na Internet (http://www.datasus.
gov.br), sendo selecionadas as mortes cujas cau-
sas básicas estivessem classificadas nas rubricas
X85 a Y09 (agressões) e Y35 (intervenção legal)
da Classificação Internacional de Doenças, déci-
ma revisão (CID-10)12. Para o cálculo dos coefici-
entes, foram obtidas as estimativas populacio-
nais para esse grupo etário, nos respectivos anos,
no mesmo sítio eletrônico. Foram ainda identifi-
cadas as demais mortes por causas externas nesse
grupo populacional, visando determinar o per-
centual de causas externas de intenção indetermi-
nada (causa externa ignorada) – código Y34 da
CID-10 – por município, para verificar a qualida-
de da informação sobre este tipo de mortalidade.

Para análise da correlação entre os coeficien-
tes de mortalidade por homicídios e intervenções
legais (variável dependente) e as características
municipais (variáveis independentes), foram ob-
tidos, ainda, do sítio eletrônico do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (http://
www.ibge.gov.br) e do Instituto Paranaense de
Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES)
(http://www.ipardes.gov.br), dados para a tabu-
lação dos seguintes indicadores socioeconômicos
e demográficos, para cada município: (a) taxa de
pobreza, no ano 2000 (população calculada em
função da renda familiar per capita de até meio
salário mínimo); (b) índice de Gini, em 2000 (me-
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dida do grau de desigualdade existente na distri-
buição de indivíduos segundo a renda domiciliar
per capita; seu valor varia de 0, quando não há
desigualdade, a 1, quando a desigualdade é máxi-
ma); (c) Produto Interno Bruto (PIB) municipal
per capita, em 2003; (d) taxa de urbanização; (e)
proporção de matrículas no ensino médio, em
2004 (matrículas no ensino médio em relação à
população de quinze a dezoito anos); (f) propor-
ção de matrículas no ensino superior, em 2003
(matrículas no ensino superior em relação à po-
pulação de dezenove a 24 anos); (g) proporção de
jovens de quinze a 24 anos na população, de 2002
a 2004; (h) proporção de chefes de famílias com
renda menor do que dois salários mínimos (SM),
em 2000; (i) proporção de chefes de famílias com
escolaridade inferior a oito anos; (j) taxa de cres-
cimento geométrico; (k) índice de desenvolvimen-
to humano municipal (IDH-M) e de seus com-
ponentes (IDH-R - Renda, IDH-E - Educação e
IDH-L - Longevidade); (l) tamanho da popula-
ção, em 2003.

Os programas Tabwin, desenvolvido pelo
DATASUS, e o Excel for Windows foram usados
para seleção e tabulação dos dados. Para análise
de correlações, usou-se também o programa SAS
(Statistical Analysis System), sendo excluídos da

análise os municípios com proporções iguais ou
superiores a 10% de mortes por causas externas
de intenção indeterminada (causas externas ig-
noradas). Os indicadores socioeconômicos e de-
mográficos municipais foram correlacionados
aos coeficientes de mortalidade por homicídios e
intervenções legais na população masculina de
quinze a 29 anos por meio do coeficiente de cor-
relação de Spearman, dada a distribuição não
gaussiana dos indicadores e coeficientes.

Este trabalho faz parte do projeto de pesqui-
sa “Acidentes e violências no Paraná: magnitude,
tendência, fatores associados, sequelas e gastos
hospitalares”, aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Universidade Estadual de Londrina.

Resultados

O coeficiente de mortalidade de homens de quin-
ze a 29 anos por homicídios e intervenções legais,
no triênio analisado, foi de 94,8 por 100.000 ho-
mens da mesma idade, variando de zero a 406,1.
Cento e trinta e nove municípios (34,8% do total)
não apresentaram mortes por essas causas nessa
faixa de idade e sexo. A Figura 1 apresenta as ta-
xas de mortalidade nesse grupo específico, desta-

Figura 1. Coeficientes de mortalidade por homicídios e intervenções legais (por 100.000 homens de quinze
a 29 anos) no Paraná, de 2002 a 2004.

Londrina

São Paulo
Campo Mourão
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94,8 - 142,0
142,0 - 407,0
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cando, em cores mais escuras, os municípios com
taxas superiores em mais de 50% à global do es-
tado, sendo o valor mais elevado observado no
município de Foz do Iguaçu. A espacialização das
taxas municipais revela valores mais elevados nas
duas principais regiões metropolitanas do estado
(a de Curitiba – ao sul e de Londrina – ao norte)
e nos municípios que fazem fronteira com o Pa-
raguai (Foz do Iguaçu e Guaíra), além de Campo
Mourão, localizado entre Foz do Iguaçu e Lon-
drina. Em outros municípios, exceto Palmas, os
valores altos foram decorrentes de flutuações, com
aumento no número de casos no triênio. Apre-
sentaram ainda valores altos, entre 94,8 e 142
mortes por 100.000 homens de quinze a 29 anos,
os municípios de Cascavel e Umuarama.

Na análise da correlação entre os coeficientes
de homicídios e intervenções legais e os indica-
dores selecionados, excluídos dezessete municí-
pios com proporções iguais ou superiores a 10%
de mortes por causas externas de intenção inde-
terminada, observaram-se coeficientes de corre-
lação de Spearman (r) máximos de 0,42 (sentido
positivo) e de -0,16 (sentido negativo), confor-
me mostra a Tabela 1. O tamanho da população,
a proporção de jovens de quinze a 24 anos na
população, a proporção de matrículas no ensino
superior e o índice de Gini foram os indicadores
mais correlacionados aos coeficientes de morta-
lidade por homicídios e intervenções legais

(p<0,0001). Não foram observadas correlações
significativas para taxa de pobreza, proporção
de chefes de famílias com escolaridade inferior a
oito anos, IDH-M e seus componentes renda e
escolaridade. A significância relativa ao IDH-L
(longevidade) deve ser vista com cautela, consi-
derando que a longevidade é influenciada pela
taxa de mortalidade de jovens, variável depen-
dente neste estudo.

Refletindo a correlação positiva entre o ta-
manho da população e os coeficientes de morta-
lidade, observaram-se valores crescentes destes
de acordo com o porte de município (Tabela 2),
sendo o coeficiente de mortalidade no conjunto
de municípios com mais de 150.000 habitantes
quatro vezes o apresentado pelo conjunto de
municípios com menos de 5.000 habitantes. En-
tre os municípios com mais de 150.000 habitan-
tes, apenas Maringá e Ponta Grossa apresenta-
ram valores inferiores à média estadual (21,8 e
75,9 por 100.000 homens de quinze a 29 anos,
respectivamente).

À medida que a população aumenta, obser-
vou-se maior importância relativa das mortes
por armas de fogo. A Figura 2 ilustra esta situa-
ção, na qual em municípios com mais de 150.000
habitantes, as armas de fogo representaram o
meio utilizado em 85,5% dos casos, diferente-
mente da situação dos municípios com menos
de 5.000 habitantes (52,5%).

Tabela 1. Coeficiente de correlação de Spearman entre coeficientes de mortalidade por homicídios e
intervenções legais de homens de quinze a 29 anos residentes no Paraná (por 100.000), de 2002 a 2004, e
indicadores socioeconômicos e demográficos (características municipais).

Indicador

Taxa de pobreza
Índice de GINI
Densidade demográfica
PIB per capita
Taxa de urbanização
Proporção de matrículas no ensino médio
Proporção de matrículas no ensino superior
Proporção de jovens de 15 a 24 anos
% de chefes de famílias com renda < 2 SM
% de chefes de famílias com < 8 anos escolaridade
Taxa de crescimento geométrico
IDH-M
IDH-E
IDH-R
IDH-L
Tamanho da população

Coeficiente de correlação (r)

0,08
0,24
0,19

-0,16
0,12

-0,16
0,26
0,30

-0,10
-0,05
0,18

-0,05
0,01
0,05

-0,15
0,42

p-valor

0,1282
<0,0001

0,0001
0,0021
0,0224
0,0023

<0,0001
<0,0001

0,0417
0,3327
0,0004
0,4018
0,9435
0,2941
0,0045

<0,0001
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Discussão

O coeficiente de 94,8 por 100.000 homens de quin-
ze a 29 anos no estado do Paraná, comparativa-
mente aos valores observados nas demais uni-
dades da Federação, posiciona o estado como o
décimo primeiro no ranking nacional e primeiro
da Região Sul, com coeficiente muito superior
aos observados para o mesmo período nos esta-
dos de Santa Catarina e Rio Grande do Sul (res-
pectivamente, 66,48 e 33,48 por 100.000)13.

Porém, a distribuição bastante desigual do
risco de morte por homicídios na faixa etária es-
tudada, identificando-se desde os 34,8% dos
municípios com nenhuma ocorrência no triênio
analisado até aquele cuja taxa foi 4,28 vezes a
média estadual, provavelmente encontre expli-
cações na análise das correlações significativas
observadas. Embora o tamanho da população
se correlacione positivamente com os coeficien-
tes de mortalidade, verificam-se importantes va-
riações nas taxas municipais de localidades com
mais de 150.000 habitantes, destacando-se, em
um extremo, Foz do Iguaçu, com coeficiente de
406 por 100.000 e, no outro, Maringá com 21,8
por 100.000 homens de quinze a 29 anos.

Estudo sobre homicídios no país evidencia
preocupante incremento nas regiões de Belo Ho-
rizonte e de Curitiba, cujo número de vítimas
aumentou no período de dez anos, contrastando
com outras capitais e regiões metropolitanas, nas
quais se verificou redução das taxas11. A situação
observada no estado corrobora a importância
das aglomerações urbanas e sua relação com as
taxas de homicídios, conforme mencionada por
Barata e Ribeiro14. Esses autores, analisando os

homicídios no estado de São Paulo, referem que,
nos grandes centros urbanos, à medida que au-
menta o tamanho da população, a concentração
de renda torna-se fator importante na ocorrên-
cia de homicídios. Destacam que, embora a desi-
gualdade social vá além da desigualdade econô-
mica, a concentração de renda reflete o grau de
satisfação ou não das necessidades básicas.

Provavelmente, tais questões expliquem a si-
tuação no Paraná, ou seja, que o problema não
se situa na pobreza, mas na convivência com de-
sigualdades sociais, a chamada pobreza relativa,
que exclui pessoas das oportunidades na socie-
dade. Ressalte-se que a região metropolitana de
Curitiba é a que teve maior incremento da popu-
lação nas duas últimas décadas. Enquanto que a
população do estado aumentou 37,77% entre
1980 e 2007, nessa região, o número de habitan-
tes mais que dobrou (116,46%)13, possivelmente
sem o devido acompanhamento da infraestru-
tura urbana básica.

Tabela 2. Coeficientes de mortalidade de homens
de quinze a 29 anos residentes no Paraná (por
100.000), de 2002 a 2004, segundo o porte do
município.

Porte do município
(número de
habitantes)

< 5.000
5.000 a 9.999
10.000 a 19.999
20.000 a 39.999
40.000 a 79.999
80.000 a 149.999
150.000 e mais

No de
municípios

93
115

92
44
17
12

9

Coeficiente/
100.000 homens
de 15 a 29 anos

30,6
38,7
47,3
64,2
61,6

122,1
136,6

Gráfico 1. Distribuição proporcional dos meios utilizados nos
homicídios de homens de quinze a 29 anos em municípios
do Paraná, de 2002 a 2004, de acordo com o tamanho
(população) dos municípios.
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Conforme Najar e Marques15, o crescimento
da desigualdade advém da diferenciação na dis-
tribuição dos investimentos públicos. No pre-
sente estudo, a ausência de correlação significati-
va para a taxa de pobreza, proporção de chefes
de famílias com escolaridade menor que oito
anos, IDH-M e seus componentes renda e esco-
laridade, reforça a constatação de que não é a
pobreza em si o determinante da violência e indi-
ca presença de iniquidade de acesso a bens e ser-
viços de forma mais intensa nos municípios com
risco aumentado de homicídios.

Talvez por essa razão, no estudo, além do
tamanho da população, o índice de Gini, expres-
são da desigualdade social, tenha se apresenta-
do, juntamente com a proporção de matrículas
no ensino superior e de pessoas de quinze a 24
anos na população, como os mais correlaciona-
dos aos coeficientes de mortalidade por homicí-
dios e intervenções legais. São os municípios mais
importantes do ponto de vista regional, muitas
vezes os mais populosos, que concentram maior
oferta de vagas no ensino superior e constituem
pólo de atração de jovens em busca de oportuni-
dades, promovendo o aumento da quantidade
da população juvenil nestas cidades e, consequen-
temente, a aglomeração urbana.

Contudo, é muito provável que essa oferta
não expresse maior acesso dos jovens residentes
ao ensino superior, principalmente dos mais ex-
postos à violência homicida, pois é frequente a
observação da baixa escolaridade entre essas ví-
timas. Em estudo realizado no Rio Grande do
Sul, Sant’Anna et al.16 constataram que apenas
21% dos adolescentes vítimas de homicídios fre-
quentavam a escola na época do óbito e apenas
um adolescente cursava a série esperada para a
sua idade.

Estudo realizado em Medellín (segunda cida-
de da Colômbia em desenvolvimento industrial
e população), localidade na qual o homicídio é a
primeira causa de mortalidade geral desde 1986,
destaca o caráter estrutural do fenômeno. Res-
saltam os autores que, embora não se trate de
um problema exclusivamente juvenil, os mais
afetados pelos homicídios são os homens jovens,
menores de 35 anos, residentes em bairros po-
bres da cidade3.

Sant’Anna et al.16 apontam que os jovens ten-
dem a valorizar mais as compensações imediatas
resultantes da “pertença” a um grupo do que o
investimento no futuro, pois este se apresenta
como algo não palpável. Essas características, ali-
adas à falta de perspectiva originada pelas discre-
pâncias socioeconômicas, são fatores precipitan-

tes da exacerbação de comportamentos violen-
tos, desencadeantes dos homicídios. Assis e Sou-
za17 acrescentam ainda que uma relação familiar
conflituosa pode facilitar o envolvimento do ado-
lescente com o uso de drogas que, por sua vez,
estimula a entrada para o mundo infracional.

De forma semelhante, Cardona et al.3 relaci-
onam a violência principalmente ao narcotráfi-
co. Ressaltam que a inserção na atividade pode
significar poder, dinheiro, laços de pertencimen-
to e de fidelidade, a que os jovens se submetem
sem reservas, instalando-se círculo vicioso entre
roubo de automóveis, assaltos e bairros contro-
lados por traficantes. Nas grandes metrópoles, a
droga gera lucros e introduz jovens à toxicode-
pendência e ao crime. Para Chesnais18, a partir
de meados dos anos oitenta, a amplitude do nar-
cotráfico na região dos Andes (Bolívia, Peru e
Colômbia) tornou o Brasil, mais do que local de
consumo, país trânsito e exportador de drogas
ilícitas para Europa e Estados Unidos.

Embora não se possa afirmar que os homicí-
dios no estado sejam decorrentes dessas ativida-
des ilícitas, tais aspectos podem ajudar a com-
preender a sua interiorização, sobretudo em
Guaíra e Foz de Iguaçu, dois municípios localiza-
dos na fronteira com o Paraguai, sendo o último
já destacado por Waiselfisz19 como a localidade
com a mais elevada taxa nacional de homicídio
juvenil. Gadelha e Costa20  acrescentam que a li-
nha que faz divisa com a Bolívia, o Paraguai e
adjacências caracteriza-se pela marcante ativida-
de de contrabando. Essas regiões são pouco de-
senvolvidas, historicamente abandonadas pelos
governos e, por isso, marcadas por profundas
iniquidades, agravadas por questões diplomáti-
cas peculiares a territórios contíguos entre duas
ou mais nações. Apresentam grande dificuldade
de substituição dessas atividades ilícitas, muitas
vezes alternativas de inserção econômica das pes-
soas residentes.

Assim sendo, é plausível que o problema das
áreas fronteiriças tenha forte repercussão no pro-
cesso de interiorização da violência no estado e
explique em parte as altas taxas observadas no
presente estudo em municípios contíguos e na-
queles localizados à margem das rodovias que
servem de corredor a ligar as fronteiras à Região
Sudeste do país. No eixo Guaíra-São Paulo, des-
taca-se Umuarama (120,7 por 100.000), que dis-
ta pouco mais de cem quilômetros da fronteira.
No eixo Foz do Iguaçu-São Paulo, apresentam
elevados coeficientes na população estudada,
Cascavel (102,1 por 100.000) e Campo Mourão
(150,7 por 100.000). Além destes, vale ressaltar
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os municípios localizados na região metropoli-
tana do norte do estado, ponto de confluência
dos dois eixos rodoviários que ligam aqueles
municípios da fronteira à Região Sudeste, como
Londrina (183,5 por 100.000), Cambé (183,4 por
100.000) e Ibiporã (131,4 por 100.000).

A essas questões, mais recentemente, estudos
têm relacionado o aumento das mortes por ho-
micídios à facilidade na obtenção de armas de
fogo1,2,21. Análise de dados referente a todas as
capitais brasileiras revela que, em 2000, os homi-
cídios impetrados por armas de fogo represen-
taram mais de 50% dessas mortes, com destaque
para sete capitais com índice superior a 80%, en-
tre as quais Recife, com o valor mais elevado
(92,1%). Embora não se estabeleça relação linear
entre o aumento das mortes por homicídios e
maior presença de armas de fogo, acredita-se que
o maior controle dessas armas pode vir a ter um
impacto importante na redução de mortes por
essa causa. Todavia, também depende de outros
fatores como a legislação, organização e efetivi-
dade dos sistemas judiciários e policiais, controle
de tráfico ilegal de armas e drogas e redução da
exclusão social21.

Considerações finais

O padrão de mortalidade por homicídios neste
estudo mostra que os desafios são imensos e
corroboram as estratégias pensadas nacional-
mente, a exigir ruptura da visão setorial da saú-
de, pois, conforme alertam Minayo et al.22, a pre-
venção precisa ser pensada no contexto pluri-
causal diante da grande diversidade de fatores
individuais, grupais, culturais, sociais, econômi-
cos e políticos que se conjugam na explicação de
cada situação concreta.

No caso do Paraná, além das citadas políti-
cas públicas, há que se melhorar as condições de
vida da população em geral e do adolescente e do
jovem em particular, pois as altas taxas de homi-
cídios de homens de quinze a 29 anos evidencia-
das nas áreas fronteiriças, bem como o processo
de interiorização, sugerem a necessidade de polí-
ticas intergovernamentais sob coordenação da
instância estadual e implementação de ações
municipais efetivas, além da participação de or-
ganismos internacionais.

Além disso, a reversão dos níveis crescentes
de violência no estado de São Paulo, atribuídas
centralmente às iniciativas municipais e à consti-
tuição do Fórum Metropolitano de Segurança
Pública visando integrar vários municípios da

região metropolitana, indica que há possibilida-
de de enfrentamento do problema a partir do
engajamento dos poderes públicos locais e es-
truturas da sociedade1.

Relativamente à população juvenil do estado,
a maior presença de jovens, maior disponibili-
dade de armas de fogo e drogas ilícitas, favoreci-
das pela proximidade com as fronteiras, hipóte-
ses aventadas como explicativas para a dinâmica
observada no espaço analisado, exigem, entre as
estratégias de enfrentamento, a implementação
de políticas multissetoriais capazes de atender às
necessidades básicas da população, oferecer su-
porte social e perspectiva de redução das discre-
pâncias socioeconômicas, com políticas de inser-
ção no mercado de trabalho, para que os jovens
não sejam facilmente seduzidos pela oferta de
dinheiro fácil, além do controle de armas de fogo
e aprofundamento da compreensão da relação
entre violência juvenil no estado e regiões trans-
fronteiriças.
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